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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 542/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº
7.853 de 24 de outubro de 1989;

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº5

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes;
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CAMARAMNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 10.012 de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo,
idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros;

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;

- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentoscomerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; alterada
pela Lei nº 13.036/00;

- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e da' outras providências

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais;

- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias;

- Lei Municipal nº 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso
de pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos;
alterada pela Lei nº 12.815199; art. 1º, & 3º, com a redação dada pela Lei nº
12.815/99;

- Lei Municipal nº 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de
assento nas farmácias e drogarias, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de
vagas especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas
com deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar
pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as
linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e da outras providencias.
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* Tãrnir Administrativo

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 11.987, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação nos parques do município de São Paulo, de pelo menos
um brinquedo destinado para crianças portadoras de doenças mentais, ou deficiência
física, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 12.037, de 11 de abril de 1996, que dispõe sobre a prioridade para
os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos clubes municipais.

- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal nº 12.368 de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das
unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes.

— Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1998, que assegura o ingresso de cães
guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado.

- Lei Municipal nº 12.753, de 04 de novembro de 1998, que institui no Município de
São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais.

— Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do
Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e
da outras providencias.

— Lei Municipal nº 13.307, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no Municipio de São
Paulo, a possuirem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, e da outras
providencias.

— Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade de
Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá outras providências;
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que
especifica, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 14.012, de 23 de junho de 2002, que cria o Disque-Informações para
o DeficienteVisual, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 14.090, de 22 de novembro de 2005, que autoriza a instalação nas
praças e parques municipais, de equipamentos especialmente desenvolvidos para
crianças cadeirantes, nas condições que especifica.

- Lei Municipal nº 14.198, de 01 de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos
habitacionais populares, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida;

- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, que cria
o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva;

- Lei Municipal nº 15.409, de 11 dejulho de 2011, que estabelece diretrizes a serem
observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo.

- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o Selo de
Acessibilidade, e dá outras providências.
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rolha nº &

CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.

— Lei Municipal nº 16.387, de 03 de fevereiro de 2016, que determina a disponibilização
de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em parques e áreas de
lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.403, de 23 de março de 2016, que altera a Lei nº 14.401, de 21

de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em táxis.

— Lei Municipal nº 16.494, de 18 de julho de 2016, que assegura matrícula para o aluno
portador de deficiência Iocomotora na escola municipal mais próxima de sua
residência;

- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de reabilitação e
cuidados para a pessoa com deficiência no município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a regulamentação
do direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com cão-guia no Transporte
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, (VETADO).

- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a criação do
Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.605 de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios localizados no
município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras —

especialmente: Item 4 — Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42.
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CÃigARAMNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 17.161, de 26 de agosto de 2019, que institui o uso da bengala
verde como meio adequado para identificar pessoas acometidas de baixa visão e
como instrumento de orientação e mobilidade no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 36.999, de 12 de agosto de 1997, que regulamenta a Lei nº
12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de
cardápios impressos em "braille", em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e
similares, no Município de São Paulo, e da outras providencias.

- Decreto Municipal nº 41.986, de 14 de maio de 2002, que regulamenta a Lei nº
13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município de São
Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como língua de instrução, meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.

- Decreto Municipal nº 49.063, de 18 de dezembro de 2007, que institui o Selo de
Acessibilidade Digital - SAD, para a certificação de sítios e portais da rede mundial de
computadores (internet) acessíveis às pessoas com deficiência.

- Decreto Municipal nº 52.785, de 10 de novembro de 2011, que cria as Escolas
Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBS na Rede Municipal de Ensino.

- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o “Plano
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo
Mais lnclusiva';

- Decreto Municipal nº 57.320, de 16 de setembro de 2016, que regulamenta a Lei nº
16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de Atendimento Especial -
Serviço Atende no Município de São Paulo,
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cAuARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da
Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na
Perspectiva da Educação Inclusiva.

— Decreto Municipal nº 57.776, de 07 de julho de 2017, que regulamenta o código de
Obras. Item 4 — Das Condições de Acessibilidade.

- Resolução CMSP 4, de 11 de abril de2012, que dispõe sobre a criação, no âmbito da
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade
Humana, e dá outras providências;

- PL 578/18, que altera as disposições da Lei 11.345, de 14 de abril de 1993, dando
nova redação;

- PL 103/17, que dispõe sobre obrigatoriedade de construção de rampas de acesso do
passeio à soleira de entrada dos pontos comerciais, industriais e de serviços e dá
outras providências (Vetado).

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 23 de setembrofde 2019.
, Í t
É e :

:- fª
Juliana ªíl'rindade voi] fl" Eºberlin

ProçªuradoraLegislativa
OAB/SP 232.414

Christian a ebib Lienert
Procuradora Supervisora do S tor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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e Legíslaaão Participapap
EmZÉ (_o Hºw às %“?aí“ i/VRr 4426IL/ /

No NomeVereador IA Nobre Vereadora

Gummo WeeaA
par; ph 3453;
Sak: .— rvssâo de Constituição, Justiça .L,.caegm.e%9artíc tive,/20, º?
Em

1 / L ,APPresidente
Obs. O prazo p ra manifestação é de 8 dias.
mf: termos do 5 3“ do artigo 63 do R!

»
ESAOPAULO

NAPROCURAWW» . ,.WAMUNICIPALD
RECEBQDO

SETORDO'ªFM'macasLATIVO
EMÁXXQX&ªxwºws
Foam$$ng »»»»—»—

SAÍDA, »» às ;»- “GOW
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PARECER Nº .;ZASQMol»? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0542/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que acrescenta êBº
e 4º ao art. 40 da Lei nº 16.642/17 — Código de Obras e Edificações.

O objetivo da proposta é que as edificações de uso público e de uso coletivo que já estão
obrigadas pelo Código de Obras a executar adaptações às condições de acessibilidade,
também sejam obrigadas a requerer o certificado de acessibilidade.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis
que apresentada no regular exercício da competência legislativadesta Casa.

Com efeito, o projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município,
no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia
relativo às construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles,
“se efetiva pelo controle técnico—funcional da edificação particular, tendo em vista as
exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o
ordenamento urbanístico da Cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros
Editores, 6ª ed., p. 351).

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

“Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqúilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.”

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5ª ed., pág. 353).
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No que tange ao aspecto formal subjetivo, incide a regra geral de livre iniciativa legislativa
prevista no “caput” do art. 37 da Lei Orgânica do Município, não havendo que se falar em
iniciativa privativa do Prefeito, uma vez que não há atribuição de ônus não compreendido
nas atividades típicas do poder de polícia — mais especificamente, de fiscalização — dos
órgãos do Poder Executivo.

Quanto ao conteúdo do projeto, insta ressaltar que o atual Código de Obras e Edificações
(Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017) já prevê a necessidade de adequação das
condições de acessibilidade das edificações em tela, sendo que a propositura em análise .apenas aperfeiçoa a disciplina existente ao prever a necessidade também de ser requerido
o certificado de acessibilidade, comprovando a realização da adequação.

Assim, a presente propositura é hígida do ponto de vista constitucional e legal, cabendo às
comissões de mérito deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da medida
prevista.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas,
em atenção ao disposto no art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, II, do smo diploma legal.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.
ªNsDNcemdºzlos uww%+%M%IPªH'
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